Comarca da Capital – 46ª Vara Cível

Juíza: Maria Luiza Obino Niederauer
Processo nº 0226143-83.2013.8.19.0001
Vistos, etc... Trata-se de AÇÃO INDENIZATÓRIA, pelo rito SUMÁRIO, proposta por WALHCE GOES DE SOUZA em face de TELEMAR NORTE LESTE. Alega o autor, às fls. 02/09, em resumo, que: 1- é titular da linha telefônica nº 2751-4571 e transferiu esta linha da Claro para Oi Fixo; 2- a demandada instalou a referida linha, contudo esta nunca funcionou; 3- todas as cobranças foram honradas; 4- em agosto de 2012 a demandada lhe enviou cobrança relativa à linha 3757-7813, sendo que esta linha nunca pertenceu ao acionante. Por derradeiro, requer a antecipação de tutela para a regularização da linha telefônica nº 2751-4571; a devolução em dobro dos valores cobrados; a condenação em danos morais; bem como em custas e honorários advocatícios; em anexo procuração e documentos (fls. 10/18). Certidão referente à citação e intimação, às fls. 22. Audiência de conciliação, nos moldes do art. 277, do C.P.C., conforme ata de fls. 23; sendo inviável a composição, tendo a parte ré apresentado resposta através de contestação com procuração e documentos; consta na referida ata Decisão invertendo o ônus da prova e deferindo a prova documental; sendo interposto agravo retido pela parte ré. Na contestação de fls. 24/42, alega a parte ré, em resumo, que: 1- o autor solicitou a portabilidade do terminal telefônico nº 21-2751-4571 em 06/07/2012; 2- para que o consumidor não ficasse por um longo período incomunicável, a ré, com autorização do autor, colhida no ato da solicitação de portabilidade, promoveu a instalação de uma linha provisória de nº 21-3757-7813; 3- ato contínuo à liberação da linha por parte da operadora doadora, a ré, em 11/07/2012, retirou a linha temporária e promoveu a instalação da linha portada; 4- o autor deixou de quitar as faturas com vencimento para 06/11/2012 e 06/12/2012; 5- procedeu à suspensão de seus serviços, agindo no exercício regular de direito; 6- o autor não cumpriu as disposições contratuais e inadimpliu o pagamento pela contraprestação dos serviços regularmente prestados. Por derradeiro, requer sejam julgados improcedentes os pedidos; em anexo procuração e documentos (fls. 43/85). Às fls. 86/89, contrarrazões ao agravo retido. Às fls. 91, a parte ré requer seja extinto o feito, com relação à obrigação de fazer quanto à regularização da linha telefônica, tendo em vista a perda do objeto. Constam dos autos os elementos necessários para se proferir decisão ao conflito de interesses existente entre as partes. O conjunto probatório conduz à veracidade dos fatos narrados na inicial, haja vista que a ré cobra as faturas de 11 e 12 de 2012 (fls. 27), consequentemente, às faturas de 09 e 10 de 2012 (fls.16/17) estão pagas e afirma que ´procedeu à suspensão de seus serviços´ (fls. 27); ademais, a ré não comprovou que a linha telefônica estava em pleno funcionamento; agiu, pois a parte ré de forma negligente, vindo a acarretar o transtorno à parte autora, a ensejar reparação por danos morais. Frise-se a Ementa na Apelação Cível nº 0015622-73.2007.8.19.0001, da 27ª Câmara Cível, Rel. Des. Antonio Carlos Bitencourt, j. 12/03/2014, adequando-se ao caso em tela: APELAÇÃO CIVIL. Relação de consumo. Ação de obrigação de fazer c/c indenizatória, com pedido de tutela antecipada. Concessionária de Serviço Público de Telefonia. Telemar. Falha na prestação do serviço. Bloqueio de linha telefônica sem justificativa. Sentença que julgou procedente a demanda para ratificar a tutela antecipada concedida e condenar a concessionária/ré a devolver os valores pagos pela autora referentes às faturas com vencimento nos meses de novembro e dezembro de 2006, janeiro e fevereiro de 2007, em dobro, acrescidos de correção monetária e juros legais contados desde a citação; bem como ao pagamento de indenização por dano moral com a quantia de R$3.000,00(três mil reais), com correção monetária e juros de mora contados desde a sentença... RECURSO A QUE SE DÁ PROVIMENTO. Ensina o Prof. Sérgio Cavalieri Filho, in Programa de Responsabilidade Civil, Malheiros, 6ª ed, 3ª tiragem 2006, pag. 116, que ´ ... o juiz, ao valorar o dano moral, deve arbitrar uma quantia que, de acordo com o seu prudente arbítrio, seja compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido, e, outras circunstâncias mais que se fizerem presentes.´ Sendo assim, o valor equivalente a 04 (quatro) salários mínimos, ou seja, a quantia de R$2.896,00 (dois mil, oitocentos e noventa e seis reais) é adequada para compensar o autor pelos danos morais sofridos. Ante ao exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL, para deferir a antecipação de tutela para que a ré regularize a linha telefônica nº 2751-4571 em 03 dias; INTIME-SE, para condenar a parte ré a restituir em dobro os valores cobrados às fls. 16/17, totalizando a quantia de R$193,52, com os acréscimos legais, incidindo desde a data de cada pagamento e a pagar à parte autora a quantia de R$2.896,00 (dois mil, oitocentos e noventa e seis reais) a título de danos morais, com os acréscimos legais, observando as Súmulas nºs 95 e 97, do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; quanto ao pedido de fls. 09, item 5.1, o mesmo deve ser extinto pela perda do objeto, haja vista fls. 89. Ratifico a antecipação de tutela ora deferida. Condeno a parte ré ao pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em 20% do valor da condenação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação  e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 07.10.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
